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MINISTÉRIO DA ECONOMIA* FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N 9 10045/003.405/93-67

Sessão de  20 de se-Cr:til-mede 1.994	 ACORDÃO N2  304-11.708

Recurso n2: 84.884 - IRPF - EX: DE 1990

Recorrente: RUBENS GONÇALVES DE SOUSA

Recorrida: DRF EM SANTOS/SP

IRPF - OMISSÃO DE RENDIMENTO - DEPÓSI-
TO BANCÁRIO - ARBITRAMENTO- Considera-
-se sinal exterior de riqueza a efeti-
vação de depósitos bancários -a:favor
do contribuinte em montante incompati-
vel com a renda disponível do -mesmo, I
quando este não conseguir comprovar a
origem dos recursos utilizados nessas
operaçães.

Vistas, relatados e discutidos os presentes 2aotos

de recurso interposto por RUBENS GONÇALVES DE SOUZA.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes,por unanimidade de votos, NEGAR -provimento

ao recurso nos termos da relatório e voto que passam a tíntegrar o

presente julgado.

Sala das Sessães em 20 de setembro de 1994

~60'
LEILA M RIA SCHERRER LEITÃO - PRESIDENTE é RELU”.

VISTO EM	 ALEXAND E LIBONATI DE ABRjtNzRoC1IRADoR DA FAZEN-

SESSÃO DE:	 A NACIONAL
I	 NOV "94

Participaram,ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-

ros: NELSON MALLNANN (Suplente Convocado), CÉLIO SALLES BARBIERI JÚNIOR

CUANDU PEDRO PINTO,. SÉRGIO. MURILO SARELLO (Suplehte Convocado); REMIS ` 'ALMEIDA

ESTOL, •AUãENTE, JUSTIFICADAMENTE, 'OS CONSELHEIROS MIGUEL REND'i e CARLOS WALBER- I
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO W.2 10845/003.405/93-67

RECURSO N9 . 84.884

ACORDAI) N9 : 104-11.708

RECORRENTE: RUBENS GONÇALVES DE SOUSA

RELATÓRIO 

Em decorrência de revisão da declaração de ren-

dimentos do contribuinte acima identificado emitiu-se a Notifi-
-

caçao de Lançamento de fls. 01, exigindo-se o imposto em- ivalor

equivalente a 12.445,95 UFIR e acréscimos legais cabíveis, ten-

do sido constatada a existência de omissão de rendimentos, atra

vás de sinais exteriores de riqueza, caracterizada por -depósi-

tos bancários sem comprovação da origem dos recursos.

Na impugnação de fls. 97/107, alega o autuado

em síntese:

&"considerando que uma conta bancária é constituída de

depósitos e saques, pode perfeitamente acontecer que alguns, ou

muitos depósitos correspondaM a valores anteriormente sacados

da mesma ou da outra conta, sendo possível ocorrer um saque ban

crio e, em seguida, um redepósito

- Caberia à autoridade lançadora provar que esse "feria

meno" (sio) não aconteceu e que cada depósito efetuado era , de

per si, a materialização do fato gerador, previsto no artigo 43

do CIO e que, somar os depósitos bancários efetuados, mesmo ex-

purgando as transferencias bancárias, não pode ser técnica ou

critério que atenda o rigor jurídico da norma. infraconstitucio-
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nal cita";

- a origem dos depósitos foi perfeitamente esclarecida

e justificada verbalmente, pelo representante do impugnante que

compareceu a essa DRF;

- faz referencia a entendimentos doutrinários e julgados,

aduzindo ainda que depósito em conta-corrente não é renda , nem

sua existência pode ser confundida com aquisição de disponibili-

dade, nos termos da art. 43 do CTN;

- á privilegio da lei a fixação do delineamento de fato

gerador, conforme disposto nos arts. 97 e 114 do CTN;

- afirma, ainda, restar clara a improcedencia da autuaçeo

realizada, onde o autuado limitou-se em erigir, como fato gera-

dor, mera presunção de omissão de receita,.então não autorizada por lei, o

que diz ocorrer somente a partir da vigencia da Lei 8021 , de

12.04.90, pedindo seja determinado o cancelamento do auto de in-

fração.

O autor do feito prol:6e a manutenção integral da

exigencia constituída (fls. 109/110).

A autoridade de primeiro grau julga procedente a
-

açao fiscal adotando como fundamento o Relatório e Parecer - de

fls. 111/115, como parte integrante da deciseo, nos termos a se-

guir sintetizado:

- o contribuinte, devidamente intimado para comprovar a

origem de seus depósitos bancários no ano-base de 1989, - silen-

ciou e não apresentou qualquer documento que suportasse tais ori

gens de recursos, sendo evidente a disparidade entre a renda de-

clarada e o somatório dos depósitos;

- a autuação foi suportada pela realidade fática da não

dl
comprovaçao da origem das recurso;
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- o defendente ao citar a Lei n 2 8.021/90,confundiu-se

quanto-2ao início de vigencia da Lei e sua abrangencia, vez que

o texto legal no dispãe quanto ao período abrangido para apli

cação do lançamento de ofício, arbitrando-se os rendimentos oom

base na renda presumida, mediante utilização dos sinais de ri-

queza, mais especificamente o parágrafo 5 2 do artigo 6 2 da Lei

8021/90;

- o artigo 13 da Lei n 2 8.021/90, por sua vez, revogou a

art. 9 2 da Lei n 2 4.729, de 1965, base legal do art. 39, Al do

RIR/80, que atá então vigia;

- as rendimentos omitidos justificam a presunção de ren-.

da, autorizando o lançamento de ofício.

Ciente em 26.11.93, interpOe recurso voluntário a

este Egrégio Conselho de Contribuintes, protocolizando sua defe-

sa em 06.12.93.

Como razães de sua defesa a recorrente repisa os

argumentos apresentados na inicial.

91

É o relatório.
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VOTO

Conselheira: LEILA MARIA SCHERRER LEITÃO - Relatara

O recurso é tempestivo. Dele portanto, conheço.

O mérito da lide diz respeito è omissão de rendi

mentos através de sinais exteriores de riqueza, caracterizado por

depósitos bancários sem comprovação da origem dos recursos.

Inicialmente, devo ressaltar que tenho- me mani-

festado no sentido de que não devem prosperar as autuaçãeslastrea-

das, única e exclusivamente, em extratos ou depósitos bancários.

Entretanto, no caso ora em análise, não se 'trata

de exigíncia fundada exclusivamente em depósitos bancários. Esses

foram mero indicio de omissão de receita.

A apuração de omissão de receita com base em depó

sitos bancários foi realizada de maneira criteriosa pela fiscali-
-

zaçao.

Com efeito, de posse dos extratos, o contribuinte

foi intimado a justificar a origem dos recursos, tendo .o imesmo

apresentado, por seu procurador:-devidamente habilitado, apenas ale

gaçoes verbais. No trouxe aos autos, entretanto, qualquer elemen

to ou prova contudente capaz de elidir o feito fiscal. Alegar no

é provar.

Faz-se necessário esclarecer que o que se tributa

não sao os depósitos como tal considerados, mas a omissão de ren-

dimentos que os mesmos representam. Os depOsitos são apenas sinal

de exteriorização pelos quais se manifesta a omissão de receita
//

Ir
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quando no comprovada satisfatoriamente sua origem financeira.

Os autos revelam que a ação fiscal não se _reali-

zou exclusivamente com base em movimentação bancária, não houve

portanto, uma presunçao.

Deve-se ressaltar que o contribuinte -não logrou

compsovar a origem dos recursos e, ainda, no cálculo da apuraçapda

omissão foram expurgados os valores declarados pelo contribuinte,

bem coma o valor de NCZ5 15.000,00 referente ao mês de março de

1989 em decorrência de alienação efetuada.

Portanto, não houve uma mera pressunção conforme

sustentado pelo recorrente. Não tendo trazido em seu recurso qual

quer fato ou elemento probante que pudesse alterar a decisão de

singelo grau, limitando o sujeito passivo a reapresentar os argu-

mentos de sua defesa inicial, os quais, por sua vez, foram devida

mente analisados pela autoridade a ouo, meu voto é no sentido de

se negar provimento ao recurso.

Brasília (DF), 20 de setembro de 1994

icr
L ILA MARIA 5CHERRER LEITÃO - RELATORA
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